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Nos termos do disposto do n." 3 do artigo 3.'do Decreto-Lei n.u 2912001, de 3 de fevereiro, no procedimento concrrsal,
ey qlle o númelo de lugares a preencher seja de um ou dois, o candidato com deficiência tem prefêrência em igualdade de
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

21,. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: A lista unitária de ordenação final dos candidatos,
após hotno-logação, será afixada ua sede da DRAS, e disponibilizada na página eletrónica da Secretaria Regional de Inclusão
Social e Cicladania, sendo aincla publicado um aviso no JORAM corn informação referente à sua publicitação, nos termos do
artigo 28.'cla Portaria 11." 125- N2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria n." 12-A,12021, de 11 de janeiro.

28. As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

29. Composição e identificação do júri:

Presiclente:
- Maria cla Graça Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva, Diretora Regional clos Assuntos Sociais;

Vogais efetivos:
- Cristina Josó Pereira Gouçalves Silva - Diretora de Serviços da Direção de Serviços do Consumidor;
- Filipa Maria de França Galvão Abreu Gomes - Técnica Superior da DRAS.

Vogais suplentes:
- Mariatra Luísa de Aragão Gouveia Bettencourt -Diretora de Serviços da Dileção de Serviços cle Igualdade e Cidada-

nia;
- Joana Filipa de Ponte Sousa -Técnica Superior na DRAS.

30. Ent. cumptimeuto da alínea h) do artigo 9.o c1a Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, en-
quanto entidade empregadora, pron'ìove ativamente urna política de igualdáde de oporturiidades entre homens e mulheres no
acesso ao enlprcgo e lla progressão profissional, providenciando escrupulosarnente no sentido de evitar toda e qualquer forma
c1e discrirrinação.

Furrchal, 28 de clezembro de 2021

A CHere Do GABiNETE, Sancha Maria Garcês Marques Ferreir.a

Aviso n.n 108012021

_E_m 
cutnprirnento dos artigos 30.'e 33.o da Lei Geral clo Trabalho ern Funções Púrblicas (LTFP), aprovada em anexo à

Le1 r1 ' 3512014, de 20 de jttnho, na sua atual redação, dos artigos l4.', l5.o e 16." do Decreto Legiilativo Regional r,o
1112018/M, de 3 de agosto, na sua ahral redação, que adaptou à aãministração regional autónoma da NÌadeira a LTÍP, e do
artigo 48.'_do Decreto Legislativo Regional n.'18120201M, de 31 de dezernbro, qú aprovon o orçamento daRegião Aritóno-
ma rla.Madeiï?p?ra 2021, conjugados com o artigo i1." da Portaria n.' 125-Al20tg, dè:O de abril, alterada e repúblicada pela
Portaria n.' 12-A12021, de 11 de janeiro, faz-se pirblico que, por despacho de27 de dezembro de2021, de Suã Excelêncìa a
Secretária Regional de luclusão Social e Cidadania, se enconfi? aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publica-
ção do presente aviso na II Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concürsal co-
mnm para ocupação, mediante a constituição de relação jurídica de emprego pirblico, na modalidãde de contrato de trabalho
em fttttções públicas por ternpo indeterrninado, de um posto de trabalho previsto e não ocupado, na caneira geral de Técnico
Sttperior, pata a ârea das Ciências da Educação, a afetar o Mapa de Pessoãl da Direção Regiõnal dos AssuntoJsociais, adiante
designada por DRAS.

2. De acordo com o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos aprovado pela então Vice-Presidente do Govemo
Regional, em l6 de março de 202l,foi autorizado o respetivo recrutamento.

. 3 . Foi dado cttmprimento ao disposto no artigo I 5.' do Decreto Legislativo Regional n." I 1/20 I 8/\4, de 3 de agosto (di-
plorna que adaptou à adrninistração regional autónoma da Madeira a LTFP).

. 4. . I 'er aplicável: Lei Geral do Trabalho em Frurções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n." 3512014, de 20 de junho,
adapta.da àAdrnhistração.Regional Autónoma da Madeirapelo Decreto Legìslativo Regional n." 11/2018/M, de 3 de agosto,
alterado pelo_ Decreto Legislativo Regional n." 1-N2020lM, de 3 t de janeiro; Decreto Législativo Regional n! 1812020õ,4, de
3l cle dezenrbro; Portaria n." 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portãria n) 12-Ã12021, de 1l de janeiro;
Çódigo do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.' 412015, de 7 de janeiro e Decreto-Lei í.' 2gli00l, de
3 de fevereiro, adaptado à Região Autóuotna da Madeira pelo Decreto Legislativo Regiónal n." 25120011M,ó,e24 de agosto,
todos na versão afirahuente ern vigor.

5. Local cle trabalho: Instalações cla Direção Regional dos Assuntos Sociais cla Secretaria Regional de Inclusão Social e
Cidaclania, no Funchal.
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6. Prazo de validade: o procedimento ooncursal é válido para o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os
efeitos previstos no n." 4 do artigo 30.'da Portaria n." 125-A12019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria n." l2-
Al202I, de l l de janeiro.

1. Posição remuneratória: A negociar, nos ternlos do artigo 38.'da LTFP, corn observância das regras previstas no arti-
go 49.'clo Decreto Legislativo Regional n.' 18120201M, de 3l de dezetnbro, tendo por base a 2." posição e o nível l5 cla car-
reira de Técnico Superior, prevista no anexo I do Decreto Regulamentar n." 1412008, cle 3 I de julho e na Tabela Rernr,rnerató-
ria Unica, aprovada pela Portaria n.' 1553-C/2008, de 3l cle dezembro, atualizada lrelo Decreto-Lei n.o I0l202l , de I de feve-
felro.

8. Caracterização do posto de trabalho: A atividade a exercer é a correspondeute à carreira e categoria de Técnico Supe-
rior, tal como descrita l1o anexo referido uo n.o 2 do artigo 88." da LTFP, sendo as flinções a deseurpenhal'as que se enqua-
dram no âmbito das competências inerentes à Direção Regional dos Assuntos Sociais, previstas na Portaria n." 38612020, de
28 de julho, que aprova a estrutura nuclear da Direção Regional dos Assuntos Sociais da Secretaria Regional de Inclusão
Social e Cidadania.

8.1 -
dimento

O perfil de competências e aptidões assoçiado ao posto de trabalho para cuja ocÌÌpação se publicita o presente procc-
é prcdonrinantclrlente o scguintc:
Motivação ProÍìssional;
Iniciativa e Autononria;
Análise e Sentido Crítico;
Orientação pal'a os Resultados;
Façilidade de Inserção em Equipas de Trabalho;
Espírito de Cooperação.

a)
b)
c)
d)
e)

0

9. O presente procedinrento concursal destina-se a tlabalhadores com lelaçào jurídica de emprego pol'tenlpo indeternri-
naclo pt'eviaurente cstabelecida, trabalhadorcs conr lelação jur'ídica de enrprego pol ternpo dctelnrinado ou detelnrinável ou
indivíduos sem lelação jurídica de emprego pítblicc, e q'"re satisfaçam os seguiutes lequisitos gerais e específicos até ao telnro
do prazo fixado para a apresentação clas candidaturas.

i0. Recluisitos cle acliiiissão cle iicoi'clo cüiìi os pievisitis iio aiiigo ii." da LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção intclnacional on por lei especial;
b) 18 anoe de idade completoe;
c) Não inibição do exercício de ftuções púrblicas oÌ.1 não interdição para o exercício daquelas que se propõe deseurpe-

nhar;
d) Robustez fisica e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das ftinções;
e) Cumprimer.rto das leis da vacir.ração obrigatória.

10.1 No presente procedimento corrcul'sal é exigida a posse dc habilitações literár'ias ao nível da Liçenciatura em Ciências
da Educação, por tl'atar-se do exercício de ftlnções com o grau de complexidade 3, não havendo a possibilidade de substifuição
do nível habilitacional por folmação on experiência profissional, nos tel'mos do n.u 1 do artigo 34.' da LTFP.

1 1. Nos termos da alínea k) do n.' 4 do artigo I 1.' da Portaria n.' 125-A12019, de 30 de abril, alterada e republicada pela
Portaria n." l2-N2021, de 11 de janeiro, não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se ellcolltreln integrados na
carreira, sejam titulares da categoria em referência e, não se encontrando em rnobilidade, ocllpem postos de trabalho no mapa
de pessoal da DRAS, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocnpação se publicita o presente procedimento.

12. Forma de apresentação da candidatura: Nos telmos do artigo 19.'da Portaria n." 125-Al20l 9, de 30 de abril, altelada
e republicada pela Portaria n.' 12-A12021, de 11 de janeiro, as candidaturas deverão ser apresentadas mecliar.rte o preenchimen-
to rio "Formuiário cie L'anciiciarur'a" a obter a partil do sitio ollciai da tsEP-l{AM - tsoisa de Ernplego Público da Regiào Autó-
uoma da Madeira em https://bep.madeira.gov.ptlHome/Formulario, nos termos do Decreto Legislativo Regional n.o
25120181l|l/, de 28 de dezembro.

12.1 A apresentação da candidatura é efetuada em suporte eletrónico, para o email concursol.sric@madeira.gov.pt, até às
16h30 do último dia do prazo para entrega das candidaturas, através do preenchirnento do formnlár'io.

12.2 Nos casos enr que os candidatos não possrìarll meios que permitaur a apresentação da candidatnra por colreio eletró-
nico, é adrnitida a sua apresentação em papel, de acordo com os terinos seguintei:

a) Declaração cla impossibilidade de entrega cla candidatura por correio eletrónico;
b) O fonnulário cle candidatura deve ser entregue pessoalmente até às 16h30 do irltimo dia do prazo para entrega das

candidaturas na RÌÌa João de Deus n.u 5,9050-027 Funchal, ou rernetido pelo correio com aviso de receção, até ao final do
últirno dia do prazo para entrega das candidattras.

I 3. Os forrnulários devidamente preenchidos, datados e assinados, deverr ser acompanhados da seguinte docnnrentação:
a) Fotocópia simples e legível do certificaclo da habilitação literária;
b) Declaração emitida pelo seruiço de origem a que o candidato pertence, caso possÌla víncnlo de ernprego púrblico, onde

conste a identificação da relação jurídica de ernprego púrblico previamente estabelecida, bem como a calleila e categoria de
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que seja titular, da atividade que executa, a menção quantitativa e qualitativa da avaliação do desempenho relativa ao último
período de avaliação, ou sendo o caso, indicação dos motivos de não avaliação, caso o çandidato se encontre nesta situação;

c) O curriculum vitae detalhado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos neles in-
v.ocados, notneadamente dos certificados comprovativos da fonnação profissional e dos documentos comprovativos da expe-
riência profissional.

14. É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e
e) no pottto 10 deste aviso, desde que os candidatos declarern no formulário da candidatura, que reúnem os respetivos requisi-
tos.

15. Os candidatos que sejam trabalhadores do sisterna centralizado de gestão de recursos humanos da Seçretaria Regional
de Inclusão Social e Cidadania, ficam dispensados da entrega dos documentos exigidos nas alíneas a) e b) do ponto13 do
presente aviso.

16. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de doçumentos comprovativos de factos por eles referidos que pos-
sam relevar para apreciação do seu merito, e que se encontrern deficienternente comprovados.

ll . A não apresentação dos docutnentos exigidos, nos termos do n.o 8 do artigo 20.o da Portaria n.o I25- N2019, de 30 de
abril, alterada e republicada pela Portaria n.'12-N2021, de l1 de janeiro, determina a exclusão dos candidatos do procedi-
mento concursal.

1 8. As falsas declarações plestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da Lei.

19. Nos termos do n.o 2 do artigo 16." do Decreto Legislativo Regional n.' 11/2018/M, de 3 de agosto, e n.os 1 e 4 do ar-
tigo 36." da LTFP, serão aplicaclos os seguintes métodos de seleção:

, a) _Aos candidatos que estejam a cumpril ou a executat a atribuição, competência ou atividade caraclerizadora do posto
cle trabalho em causa, é aplicado como método de seleção obrigatório a Avaliação Curricular (AC), e como método de seieção
complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS);

b) Aos candidatos sem relação juridica de emprego público e aos candidatos com relação jurídica de emprego público,
que trão detenharn a can'eialçategoria colocada a concurso, é aplìcado como mótodo de seleção obrigatório a Pròva de Conhe-
cimeutos (PC), e como mótodo de seleção complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

l9.l Nos termos do disposto tto lt." 3 do artigo 36.'da LTFP, os candidatos a que se refere a alínea a) do ponto 19, podem
optar, no formulário de çandidahrra, pela realizaçáo da Prova de Conhecimentos (PC) em srústituição da Avaliação Curricular
(AC).

19.2 A Prova de Conhecimentos (PC), visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissionais e a capacidade para
aplicar os mesmos a situações concretas uo exetcício das fuirções correspondentes aos postos de trabalho a ocupár, incluinão o
adequado conhecimento da língua portuguesa. Será adotada a escala de 0 a 20 valoi'es, considerando-se a valoração até às
cerrtósimas e com uma pondemção frnal de 70oÁ.

A PC será de forma escrita revestir.rdo naltteza teórica, d,e realizaçáo individual e efetuada em supofte de papel, com pos-
sìbilidade de consulta da legislação ou qualquer outro tipo de documentação, não sendo autorizada a ütilizaçãô dè telemóveis,
computadores porláteis ou qualquer outro aparelho eletrónico ou computorizado. Tem a duração de 2 horas e incide sobre as
seguintes temáticas, (vigentes à data de publicação do presente aviso):

,_ 'Cglsfituição da República Portuguesa, alterad,a pelas Leis Constitucionais n.'s 1/82, de 30 de setembro, 1/89, de 8 de ju-
lho. 1/92 de 25 de novembro, 1197, de 20 de setembro, ll200l, de l2 de dezembro, 112004, de 24 de julho e 112005, de l2-de
agosto;

' Lei n.u 13/91, de 5 de junho, na sua redação ahral: Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira;
' Organização e fuuciouamento do XIII Govemo Regional da Madeira - Decreto Regulamentar Regional n." 9l202llM, de

27 de agosto, alterado pelo Decteto Regulamentar Regional 16/2021llr/., de 20 de dezembro;
' Deçreto Regulamentar Regional n." 10120201M, de 2l de janeiro de 2020: Orgãnica da SRIC;
' Decreto Regulamentar Regional n." 23120201M, de 18 de março de 2020 - Orgânica da DRAS;
. Portaria n." 38612020, de 28 de julho: Aprova a estrutura nuclear da DRAS;
'Decreto-Lein." 412015, de 7 de janeiro: Código do Procedimento Administrativo;
' Lei n.u 74198, de 1l de novembro, na sna redação atual: Publicação, identificação e formulário dos diplomas;
' Decreto-Lei n." 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação ahral: Código dos Contratos Públicos;
. Lei n.o 3512014, de 20 de junlio, na redação atual - LTFP;
'Decreto Legislativo Regional n.' l1/2018/lvl, de 3 de agosto: Adaptação à Região Autónoma da Madeira da LTFP'
. Lei n.u 7/2ú0g,de 12 de"fevereiro, na redaçãó atual: Có"digo do fiabalho;
'Decreto Legislativo Regional n." 27 120091M, de21 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n! 12/20151ìr/',

de 21 de dezembro: Sisterna integrado de gestão e avaliação do desempenho na administraçãó regional autónoma da Madeira -
SIADAPRAM;

' Lei n.o 5812019 de 8 de agosto: Assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 20161619 do
Parlatnento e do Conselho, de 2l de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento
de dados pessoais e à livre circulação desses dados.

19.3 A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior relevân-
cia para o posto de trabalho a ocupar, notneadamente, as habilitações acadérnicas ou nível de qualificação certificado pelas



30 de dezembrc de 2021 lllt
Número 238

29

entidades competentes, a formação profissional, experiência profissional e avaliação de desempenho obtida. Será adotada a

escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração ate às centésimas e com uma ponderação hnal de 70'/r.

19.4 A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), visa avaliar a experiência profissional e aspetos conportarnentais, nome-
adamente os relacionados coln a capacidade de cornunicação e de relacionamento interpessoal. Ser'ão fatores a avaliar na En-
trevista ProÍissional de Seleção a "Motivação", a "Qualidade da Experiência Profissional", a "Análise cla lnfonnação e Seuti-
do Crítico", o "Relacionamento Interpessoal" e a "Expressão e Fluôncia Verbal".

A EPS terá uma ponderação final de 30%. Será avaliada segunclo os níveis classificativos de Elevado, Bom, SuÍìciente,
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16,12, 8 e 4 valoles.

20. Ordenação Final (OF) - a ordenação final dos candidatos qne cornpletern o procedirnento resultará da méclia aritméti-
ca ponderada das classificações qr.rantitativas dos rnétodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na escala de
0 a 20 valores, nos termos dos n.os 2 dos artigos 5.o e 6.o da Portaria n.'125-Al20l 9, de 30 abril, alterada e republicada pela
Portaria n." 12-A12021, de 1 l de janeiro, através de uma das seguintes fórmulas:

a) Para os candidatos aos quais se aplique a Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista Profissional de Seleção (EPS);
oF : AC (10%) + EPS (30 %)

Sendo que:

OF: Ordenação Final
AC : Avaliação Curricular
EPS : Entrevìsta Profissional de Seleção

b) Para os candidatos aos quais se aplique a Prova de Conhecimentos (PC) e a Entrevista Profissional cle Seleção (EPS);
oF PC í7A%) + EPS (30%)

Sendo que:

OF: Ordenação Final
fJí- = Drnrra rlo í'nnhenimpntnc

EPS - Entrevista l)rotissiorral de Seleção.

21 . A falta de comparência dos candidatos a qualquer nm dos métodos de seleção detelrnina a clesistência do procedi-
mento, bem como serão excluídos os candidatos qÌre tenham obtido nma valoração inferior a 9,5 valores uum dos nrétoclos cle

seleçãcl, não lhes serrdo aplicaelo o método seguinte, oonsielerando-se por isso exeluídos da orelenação final.

22. Em caso de igualdade de valoração, elltl'e os carldidatos, os critérios de preÍèrôncia a adotar serão os previstos no ar-
tigo 27 .' da Portaria n.' 125-Al20l 9, de 30 de abril, altelada e republicada pela Portaria n.' 12-A12021 , de I 1 de janeiro, con-
jugado com o n.o 1 do artigo 66.'da LTFP.

23. Nostermosdon.o6doartigo ll."daPortarian."l25-N20l9,de30deabril,alteradaerepublicadapelaPortarian.o
72-A12021, de 1 I dejaneiro, as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada nm dos
métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sìstema de valoração final do método, são publicitadas na página ele-
trónica da Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, em: https://www.madeira.gov.pt/sric.

24. Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do dia, hora e local para realização dos métodos de
seleção, nos seguintes termos:

a) No caso em que o candidato tenha apresentado a candidahrra em snporte eletrónico, a notificação será efetuada pretè-
rencialmente atl'avés de email;

b) Nos casos ern que não seja adequada a notificação por email, atendendo ao universo de candidatos, esta poderá ser
feita pelas formas previstas no n.o 1 do artigo 112." do CPA, nomeadamente por aviso a publicar no JORAM e por inserção na
página eletrónica da Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania'' "c) No caso em que o candidíto tenha apresentado a oandidatura eÀ papel, a

notificação será feita por intermédio de carla registada.

24.1 A publicitação dos restútados obtidos em cada método de seleção intelcalar é efetuada através de lista, ordenada alfa-
beticamente, afixada em local visível e púrblico nas instalações da DRAS e disponibilizada através do sítio oficial da Secretaria
Regional de Inclusão Social e Cidadania, em: https://www.rnadeira.gov.ptlsric. Os candidatos aprovados ern cada método de
seleção são convocados para a realização do métoclo seguinte, através de notificação, por urlla clas formas supralreferidas.

25. Nos termos do n.o I do artigo 22,'da referida Portaria, os candidatos exch,rídos, serão notificaclos nos termos plevis-
tos no ponto 23. do presente aviso, para a ïealização da audiência prévia, nos termos do Código do Procedimento Adrninistla-
tivo.

26. No ârnbito do Decreto-Lei n." 2912001, de 3 de fevereiro, para efeitos cle adrnissão a concrlrso os candidatos corn cle-
ficiência devern declarar, no fomulário de candidatura, sob cornpromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de
deficiência nos termos do diploma supramenciollaclo, bem cotno dos elementos necessários a garantir qrÌe o processo de sele-
ção destes caudiclatos se adequa, llas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão, de acorclo corn a
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{í1e_a I do n.u 1 do artigo 19." da Portaria n." 125-A12019, de 30 de abrii, alterada e republicada pela Portaria n!l2-N2021,,
de I I dejaneiro.

Nos tertlos do disposto do n." 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.u 29/2001, de 3 de fevereiro, no procedimento concursal,
ell q11e o nútnero de lugales a preencher seja de unÌ ou dois, o candidato com deficiência tem prefêrência ern igualdade de
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

27. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candiclatos: A lista unitária de ordenação final dos candidatos,
após hornologação, será afixada ua sede da DRAS, e disponibilizada na página eletrónica da Secretaria Regional de Inclusão
Social e Cidadania, sendo ainda publicado utn aviso no JORAM com inforinação referente à sua publicitação, nos tennos do
artigo 28." da Portaria n.o 125- Al20I9, de 30 de abril, alterada e repnblicada pela Portaria n.' 12-A'12021, de l1 de janeiro.

28. As falsas declarações serão punidas nos terrnos da lei.

29. Composição e identificação do jirri:

Presidente:
- Maria da Graça Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva, Diretora Regional dos Assuntos Sociais;

Vogais efetivos:
- Mariana Luísa de Aragão Gouveia Bettencourt -Diretora de Serviços da Direção de Serviços de lgualdade e Cidada-

nia;
- Filipa Maria de França Galvão Abreu Gor.nes - Técnica Super.ior da DRAS.

Vogais suplentes:
- Joana Filipa de Ponte Sousa Técnica Superior da DRAS.
- Ana Cristina Andrade Ferreira Freitas - Técnica Superior da DRAS.

30. Enr cnmprinrento cla alínea h) do attigo 9." da Constiftrição da Repúrblica Portuguesa, a Administração Púrblica, en-
qtlanto entidade enrpregadora, pl'onlove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 1o
acesso ao empl'ego e na progressão profissional, providenciando escmpnlosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma
cle discriminação.

Fnrrchal, 28 de clezembro de 2021 .

A CHEITE Do GABINETE, Sancha Maria Gatcês Marques Ferr.eira

Aviso n.' 108112021

.Nos termos e para efeitos previstos no no 5 do artigo 28." da Portaria n! 125-Al20l 9, de 30 de abril, torna-se pirblico çre
após lrotnologação de 17 dezembro de2021 , de sua Excelência a Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania da Lista
unitária_de ordenação final do Procedimento Coucursal Comum, para constituiçao de relação jurídica de emprego publico, na
modalidade de contrato de trabalho em funções publicas por tempo indeterminado, para um lugar de Assisiente fécnico, da
carreira de Assistente Técnico, no mapa de pessoal do Sistema eenffalizado de Gestão de Recursos Hnmanos da Secretaria
Regiotral de Inclusão Social e Cidadania, publicado no JORAM, II Série, n." 238, de 21 de dezembro, através do Aviso n.o
74212020, encontra-se afxada nas instalações da Direção Regional do Trabalho e Ação Inspetiva, sita Rua João Gago, n.u 4-
Lo audar 9000-071 Fnnchal, bern colno disponível no site 

- oÍicial deste Gabinete:
https://www.madeit'a.gov.pt/sric/GovelnoRegional/OGoverno/Secretarias/Structure/Asecretaria/Publicacoes#rhrecrutamento

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, 20 de dezembro de 2021.

A CHEre Do GARINETE, Sancha Maria Garcês Marques Fer-reira

INSTITUTO DE SEGURANÇA SocIAL DA MADETRA, IP-RAM

Despacho n.'54912021

Despacho cle subdelegação cle cornpetências

- Considerandg gue a estrutula orgânica do Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, adiante designado abrevia-
datnente por ISSM, IP-RAM? aprovada pelo Decreto Legislativo Regional n!34120121M, de 16 novernbro, altérada pelo De-
creto Legislativo Regional n." 6/2015/M, de 13 de agosto e pelo Decreto Legislativo Regional n.'29120161M, de l5 dè juho e
pelo Decreto Le.gislativo Regional n.'2612018/M, de 3l de dezembro, bern colÌÌo a respetiva organização interna e as compe-
tências clos serviços e estabelecimeutos integrados que funcionam na sua clependência, constanteãos Estatutos, aprovados pela
Portaria n.' lll20ll , de 23 de janeiro, publicada no JORAM, I Série, u.o 15, de 23 de janeiro de20ll , adiante-denominados
Estatutos e no âmbito das competências próprias constantes da Lei-Quadro dos Institutos Pútblicos, aprovada pela Lei n."
312004, de l5 de janeiro, na redação dacla, por iútimo, peio Decreto-Lei n.o 96/2015, de29 de rnaio, e ao abrigo do"disposto no




